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Editorial – Volume 2 – nº 01- 2024 

 

A new issue of the Global Health Law Journal-GHLJ 

opens with a distinctive group of articles, with excellence always 

sought by our publications. 

Within this context, we are delighted to bring you this latest 

issue of the Global Health Law Journal-GHLJ. With a qualified 

collection of articles, the Journal seeks to ensure an 

international publication spot among the world's leading 

academic forums concerned with Health Law. 

The Global Health Law Journal-GHLJ is a biannual 

production, an open access, peer reviewed, and the outcome 

of a collaborative, widespread, and international effort.  

The GHLJ strives to offer an opportunity for interdisciplinary 

discussion on topics in health law, international health law, 

comparative health law, health policy, health cases, medical, 

and biomedical law. 

The Journal targets a broad and diverse audience of 

academicians, professionals, and students in Law, Medicine, 

Biomedicine, as well as policy makers, law operators, and 

legislators in health care. 
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Articles must be related to health law, international health 

law, comparative health law, health policy, health cases, 

medical and biomedical law, Medicine, and Biomedicine. 

Articles can be submitted in English, Spanish, French, 

Italian or Portuguese.  

Submissions to the Global Health Law Journal are peer-

reviewed by our distinguished Editorial Board and reviewers, 

consisting of internationally recognized experts. 

In short, the Global Health Law Journal is looking to become 

a dynamic and engaging forum for comparative and 

interdisciplinary research and commentary.  

It has been created and raised in an innovative, cooperative 

and participatory spirit, and will always continue its commitment 

to these values.  

We hope you will enjoy the Global Health Law Journal, and 

that you can contribute to future issues. 

 

 

Profa. Dra. Verônica Scriptore Freire e Almeida 

Editor-in-Chief  
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Abstract 

Work stress is the physical and psychological stress caused by 
the imbalance between the work objective needs and the 
individual adaptive abilities under certain occupational 
conditions. The syndrome due to work stress is known as burnout 
and it is characterized by emotional exhaustion, 
depersonalization, and sense of reduced personal fulfillments. 
Work stress correlated diseases are the main cause of 
absenteeism and early retirements causing damage not only the 
individual’s quality of life but also to the companies. Stress 
intensity can be estimated through the determination of the 
salivary cortisol concentration (SCC) and the heart rate variability 
(HRV), that are both non-invasive methods. The SCC is 
proportional to the stress intensity and the HRV decreases when 
sympathetic nervous system activation increases. Work stress 
management must be done in the personal and organizational 
spheres. The absence of specific legislation is an impeding factor 
in the determination by the judiciary of incidents caused by 
stress, both in terms of responsibility and possible compensation 
and treatment of the worker diagnosed with stress. Thus, 
decisions are based on jurisprudence. 
Keywords: work stress, burnout, cortisol, heart rate variability, 
law and work. 
 
Resumo 

Estresse do trabalho é definido como o estresse físico e 
psicológico causado pelo desequilíbrio entre as necessidades 
laborais objetivas e a capacidade adaptativa do indivíduo sob 
certas condições ocupacionais. A síndrome resultante do 
estresse crônico associado com demandas de trabalho 
emocionalmente intenso é chamada de burnout e se caracteriza 
por exaustão emocional, despersonalização e sensação de 
reduzida realização pessoal. Doenças relacionadas ao estresse 
do trabalho são a principal causa de afastamentos e 
aposentadorias precoces causando prejuízo não apenas à 
qualidade de vida do indivíduo como também às empresas. A 
intensidade do estresse pode ser avaliada determinando-se a 
concentração salivar de cortisol (CSC) e a variabilidade da 
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frequência cardíaca, dois métodos não invasivos. A CSC varia 
em proporção direta à variação da intensidade do estresse e a 
VFC diminui com o aumento da ativação simpática que ocorre 
durante a reação de estresse. O manejo do estresse do trabalho 
deve ser feito nos âmbitos pessoal e organizacional. Sendo que 
ambos são responsáveis por garantir que o trabalho não seja 
causador de estresse e burnout. A ausência de uma legislação 
específica é um fator impeditivo na apuração pelo poder 
judiciário dos adventos originados pelo estresse tanto no que se 
refere a responsabilidade quanto a uma eventual indenização e 
tratamento do trabalhador diagnosticado com estresse. Dessa 
forma, as decisões se baseiam em jurisprudências. 
Palavras-chave: estresse do trabalho, burnout, cortisol, 
variabilidade de frequência cardíaca, legislação trabalhista. 
 
Introdução 

Trabalho é compreendido como atividade profissional, 

remunerada ou não, produtiva ou criativa, exercida para 

determinado fim. O trabalho possibilita ao ser humano garantir 

sua sobrevivência, concretizar seus sonhos, atingir suas metas 

e objetivos de vida, além de ser uma forma de expressão. 

Assim, o trabalho pode ser fonte de satisfação, autoestima e 

bem-estar, se for uma atividade lícita com remuneração justa e 

acompanhado de dignidade, liberdade, igualdade, saúde e 

segurança. Caso contrário, o trabalho pode causar frustração, 

insatisfação e estresse na medida em que pode comprometer 

a realização de objetivos, tanto individuais quanto 

organizacionais (Michie, 2002).  

Estresse do trabalho, estresse ocupacional ou 

organizacional se refere ao estresse físico e psicológico 
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causado pelo desequilíbrio entre as necessidades laborais 

objetivas e a capacidade adaptativa do indivíduo sob certas 

condições ocupacionais (Michie, 2002).  

O estresse ocupacional não somente compromete a saúde 

física e mental da população economicamente ativa como 

também causa perdas econômicas para as empresas e a 

sociedade. Na China, estudos mostraram que quanto maior o 

grau de estresse ocupacional mais óbvios são os sintomas 

psicológicos e pior a saúde mental de operadores em campos 

de petróleo (Kawakami et al., 1997), empregados de 

manufaturas e motoristas de caminhões e ônibus (Bianchi et 

al., 2014). Estima-se que as empresas americanas gastam 

cerca de 300 bilhões de dólares por ano (mais de 1,1 trilhão de 

reais) para cobrir problemas relacionados a doenças de 

funcionários (https://veja.abril.com.br/saude/2019). No Reino 

Unido, segundo dados do Health and Safety Executive, um total 

de 15.4 milhões de dias de trabalho foram perdidos em 

2017/2018, como resultado da depressão, ansiedade ou 

estresse relacionados com o trabalho. Isto equivale a 57.3% 

dos 26.8 milhões de dias de trabalho perdidos devido a doença. 

Estimativas recentes mostram que nos biênios 2018/2019 a 

2021/2022, 612.000 trabalhadores sofreram injurias em 

acidentes de trabalho por ano e adicionais 619.000 

desenvolveram alguma doença. O custo financeiro deste 
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quadro foi de 18 milhões de libras/ano. De acordo com dados 

da Organização Internacional do Trabalho, a perda econômica 

anual causada pelo estresse ocupacional é de 

aproximadamente USD 300 bilhões. O Brasil registrou, em 

2022, 612.900 acidentes de trabalho e 2.538 mortes 

(https://sindsaudesp. org.br/nova/noticia.php). No mesmo ano, 

foram concedidos 148.8 mil benefícios previdenciários em 

auxílio por doença e 6.5 mil benefícios na forma de 

aposentadoria por invalidez devidos a acidente de trabalho. 

Transtornos mentais e do comportamento são a terceira maior 

causa de afastamento do trabalho (INSS, 2022/Observatório de 

Segurança do Trabalho). 

Com o desenvolvimento da sociedade, as exigências do 

trabalho estão cada vez maiores e, consequentemente, as 

taxas de estresse ocupacional também aumentam (Beswick et 

al., 2006). Este alto custo para a sociedade justifica o interesse 

pelo conhecimento das origens, natureza e consequências do 

estresse do trabalho. Além disso, torna-se necessário 

estabelecer uma legislação que regulamente as relações de 

trabalho. 

Apresentamos a seguir as definições vigentes de estresse 

e de estresse do trabalho, efeitos biológicos e psicológicos do 

estresse do trabalho, bem como reflexões sobre seu impacto 

sobre a saúde e a qualidade de vida, além de alguns aspectos 
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da legislação que regulamenta as relações de trabalho no 

Brasil. 

 

Estresse 

A definição pioneira de estresse feita por Hans Selye 

(1936), segundo a qual “estresse é a resposta inespecífica do 

organismo a qualquer ameaça à sua integridade”, sugere que 

a reação de estresse tem caráter adaptativo cujo objetivo é 

garantir a sobrevivência diante da adversidade.  No entanto, o 

estresse pode ter outra face quando se torna gatilho para 

desencadear doenças para as quais o indivíduo tenha 

predisposição genética. A partir de então emergiram várias 

outras definições de estresse, geralmente implicando em um 

desequilíbrio duradouro e prejudicial entre os recursos 

individuais e as demandas do meio ambiente (Weinhardt e 

Vancouver, 2012). Acredita-se que o estilo de vida atual 

contribui para o estresse causador de doenças – distresse - 

sendo o estresse ocupacional crônico um dos mais prevalentes 

riscos à saúde na sociedade contemporânea (Hassard et al., 

2018). Situações prováveis de causar estresse são as que são 

imprevisíveis e incontroláveis, incertas, ambíguas ou não 

familiares, ou aquelas que envolvem conflito, expectativa de 

perdas ou performance. Estresse pode também ser causado 

por eventos com tempo limitado, tais como pressão por prazos, 
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ou por situações paralelas como demandas familiares, 

insegurança de emprego, ou jornadas muito longas.  

Os processos fisiológicos que medeiam a relação causal 

entre estresse e doença são descritos na teoria da carga 

alostática. Esta se baseia no princípio que situações 

estressantes rompem com o estado de equilíbrio estável dos 

sistemas fisiológicos (homeostase), causando inicialmente um 

desequilíbrio em que parâmetros orgânicos fundamentais se 

alteram para atender a demanda. O retorno desses parâmetros 

ao equilíbrio depende da variação de outros parâmetros 

(alostase). Geralmente, alostasia envolve aumento da 

atividade do Sistema Nervoso Simpático (SNS) e do eixo 

hipotálamo-pituitária-adrenal (HPA). Como resultado, ocorre 

aumento da frequência cardíaca, liberação de nutrientes na 

corrente sanguínea, supressão da digestão, assim como várias 

outras alterações (Sapolski et al., 2000; Sapolski, 2004). 

Embora a transição para alostase seja, usualmente, saudável 

(i.e., ajuda o indivíduo a enfrentar e conviver com os 

estressores), a alostase impõem uma sobrecarga aos sistemas 

fisiológicos. Em muitos casos, este impacto é totalmente 

reversível, e não causa danos permanentes (eustresse). 

Entretanto, quando a alostase ocorre muito frequentemente 

(Tipo I), quando é mantida por longo tempo (Tipo II), ou quando 

a adaptação fisiológica é inadequada (Tipo III), danos 
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duradouros podem ocorrer. À medida em que a carga alostática 

se acumula, sobrevêm a sobrecarga alostática e esta pode 

desencadear doenças (distresse). A síndrome que emerge de 

condições relacionadas ao estresse do trabalho é conhecida 

como burnout, e será analisada abaixo (Demerouti et al., 2001). 

Os principais mediadores periféricos da reação de estresse 

são o SNS e o eixo HPA. Assume-se que a intensidade da 

ativação de ambos tem correlação positiva com a intensidade 

do estresse. A atividade do eixo HPA é avaliada pela 

concentração de cortisol nos líquidos corporais, plasma ou 

saliva, e a intensidade da ativação simpática, em geral, é 

avaliada por métodos indiretos, sendo que atualmente o mais 

comum é a medida da variabilidade da frequência cardíaca 

(VFC). 

 

Cortisol como biomarcador de estresse  

O eixo HPA regula uma cadeia de eventos corporais que 

levam a produção de cortisol (Sapolski et al., 2000). Este eixo 

consiste em três glândulas endócrinas: o hipotálamo e a 

pituitária (ambos localizados profundamente no cérebro) e as 

glândulas adrenais (localizadas sobre os rins). Essas glândulas 

produzem hormônio liberador de corticotropina (CRH), 

hormônio adrenocorticotrópico (ACTH) e cortisol, 

respectivamente, e operam em cascata. Impulsos neurais (por 
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ex., devidos a estressores) estimulam o hipotálamo a liberar 

CRH; este estimula a pituitária a liberar ACTH que, por sua vez, 

estimula a adrenal a liberar cortisol. Todas as três glândulas 

têm receptores para seus próprios hormônios e cada um dos 

outros. Juntas, elas formam um intrincado sistema dinâmico, 

que também inclui o fígado, uma vez que este remove o cortisol 

da corrente sanguínea e o metaboliza (Hosseinichimeh et al., 

2015).  

As concentrações de cortisol no sangue obedecem a um 

padrão circadiano: a partir de um nadir que ocorre no meio da 

noite, aumentam bruscamente durante as últimas horas da 

madrugada, atingem um pico antes do acordar e, então, 

gradualmente, decrescem durante o dia (Wilhem et al., 2007). 

Sobrepondo-se a este ritmo, ocorre um pico adicional de 

secreção de cortisol ao acordar, chamado de “resposta do 

cortisol ao acordar” (RCA). Os níveis de cortisol apresentam 

grande variação de um indivíduo para outro enquanto a RCA é 

mais estável (Carroll et al., 2007). Fontes importantes de 

variação são as diferenças individuais na intensidade da 

resposta do eixo HPA aos impulsos nervosos (Dickerson e 

Kemeny, 2004) e a taxa de metabolização do cortisol pelo 

fígado, cuja meia vida varia entre 60 e 90 minutos (Carroll et 

al., 2007). Além disso, é possível que haja correlação entre a 

amplitude do pico matinal e a intensidade da resposta de 
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cortisol aos estressores agudos. Em particular, o pico matinal 

pode refletir a antecipação das demandas fisiológicas e 

psicológicas daquele dia (Brosscott et al., 2005; Fries et al., 

2007).  Em suporte a essa hipótese, verificou-se que os picos 

matinais de cortisol nos dias uteis são mais altos do que nos 

finais de semana (Schlotz et al., 2004; Thorn et al., 2006) e 

maiores nos dias de competição em dançarinos quando 

comparados aos dias de treino (Rohleder et al., 2004). 

 Cortisol é um glicocorticoide e, portanto, graças a sua 

natureza lipídica, atravessa livremente as membranas 

celulares. Assim, a concentração de cortisol na saliva tem 

correlação positiva com a concentração da fração livre de 

cortisol no plasma, ou seja, a concentração salivar de cortisol 

corresponde a 5-10% da concentração do hormônio no plasma. 

Atualmente, a dosagem de cortisol na saliva tornou-se o 

método padrão ouro de avaliação da atividade do eixo HPA 

(Hellhamer et al., 2009). 

A concentração sanguínea de cortisol também aumenta 

após contato com o estressor, atinge o pico em cerca de 30 min 

e após, diminui novamente (Dickersone Kemeny, 2004; 

Goodman e al., 2017). Há uma correlação direta entre o 

aumento do cortisol e a intensidade do estressor. Todavia, em 

algumas circunstâncias de estresse crônico a concentração 

plasmática de cortisol pode ficar reduzida (Fries et al., 2005; 
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Miller et al., 2007a). Hipocortisolismo foi registrado em 

associação com doenças inflamatórias (Petrelluzzi et al., 2008), 

distúrbios pós-traumáticos (Rohleder et al., 2004) e burnout 

(Lennartsson et al., 2015).  

 

Estresse, Cortisol e Doença  

Altas concentrações de cortisol apresentam correlação 

positiva com várias doenças. Cada sistema de órgãos é 

afetado de uma maneira e, mesmo dentro de cada sistema 

orgânico há múltiplas maneiras pelas quais cortisol pode 

causar danos. Cortisol pode causar aumento na pressão 

arterial, frequência cardíaca e débito cardíaco (Sapolski et al., 

2000; Grunfeld e Eloy, 1987; Sambhi et al., 1965). Essas 

alterações cardiovasculares (CV) contribuem para a reação ao 

estressor e são totalmente reversíveis (carga alostática).  

Contudo, quando são prolongadas, aumentam o risco de 

lesões vasculares que, por sua vez, promovem a formação de 

placas (Singh et al., 2002) o que leva a arteriosclerose (Singh 

et al., 2002; Falk, 2006). Este processo é potencialmente letal, 

especialmente quando ocorre no coração (infarto do miocárdio) 

ou no cérebro (derrame, acidente vascular cerebral). A relação 

entre estresse ocupacional e doença CV foi confirmada em 

uma meta-análise que incluiu mais de 600.000 participantes em 
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27 estudos de coorte (Nyberg et al., 2013; Steptoe e Kivimaki, 

2013; Kiwimaki e Kawachi, 2015; Theorell et al., 2016). 

Cortisol também pode causar doença através de suas 

ações no sistema imunológico (Zhou et al., 1993). Sob 

circunstância normal, cortisol suprime a resposta inflamatória 

rápida (Sapolski et al., 2000). Esse efeito é adaptativo e 

totalmente reversível (carga alostática). Já, quando os níveis 

de cortisol permanecem altos por longos períodos, o sistema 

imune se torna menos sensível ao cortisol (Miller et al., 2002; 

Cole, 2008; Cohen et al., 2012) e o organismo se torna mais 

vulnerável à inflamação, uma condição que pode progredir para 

muitas doenças, incluindo artrite, asma e câncer (Nathan e 

Ding, 2010; Scrivo et al., 2011). 

 Cortisol também pode causar doenças metabólicas pois 

aumenta a glicemia. Esse processo dá suporte energético às 

ações de enfrentamento do estressor (Sapolski et al., 2000), é 

adaptativo e totalmente reversível (carga alostática). 

Entretanto, quando os níveis de cortisol permanecem altos, 

ocorre uma cascata de reações metabólicas que podem 

resultar em resistência à insulina (Joseph e Golden, 2017) e 

acúmulo de gordura abdominal (Rosmond et al., 1998; 

Bjornthorp, 2001). Esses dois processos podem juntos 

progredir para diabetes tipo 2 (Joseph e Golden, 2017).  
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 Assim, a essência da relação entre cortisol e doença pode 

ser resumida da seguinte forma: (a) a resposta do cortisol 

impõe uma sobrecarga (burden) ao corpo que é, em princípio, 

totalmente reversível (carga alostática); (b) quando esta carga 

é mantida, ocorrem danos aos tecidos (sobrecarga alostática); 

(c) tal dano pode levar a doenças (burnout). 

 

Variabilidade da Frequência Cardíaca como indicador 

da atividade do SNA 

 Embora as células musculares especializadas do nó 

sinoatrial gerem o impulso elétrico cardíaco, os sistemas 

Simpático e Parassimpático modulam a frequência de 

batimentos do coração e, consequentemente, a duração do 

intervalo entre os batimentos (Cambri et al., 2008). Este 

intervalo é variável e a medida dessa variação, chamada de 

variabilidade da frequência cardíaca (VFC), é um indicador da 

saúde cardiovascular (Wolf, 1978). Assim, redução da VFC 

vem sendo utilizada como marcador para determinadas 

doenças e condições (Thayer et al., 2011), incluindo alterações 

cardíacas associadas ao estresse (Bianchim et al., 2016).  

As oscilações da duração do intervalo entre os batimentos 

cardíacos são analisadas medindo-se o intervalo entre ondas 

R consecutivas do eletrocardiograma (ECG), denominado 

intervalo RR. Estas oscilações são ocasionadas, em grande 
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parte, pela cinética de liberação e remoção dos 

neurotransmissores do SNA no coração. A acetilcolina, 

liberada pelas terminações vagais nas proximidades do nó 

sinoatrial, é rapidamente metabolizada pela ação da 

colinesterase (Cambri et al., 2008; Vanderlei et al., 2009). Já, a 

remoção de noradrenalina liberada pelos terminais nervosos 

simpáticos ocorre de forma mais lenta. Dessa forma, a VFC é 

determinada pela integração entre a modulação rápida (vagal) 

e a lenta (simpática) do SNA para o coração (Cambri et al., 

2008; Vanderlei et al., 2009).  A VFC é analisada aplicando-se 

cálculos matemáticos aos dados extraídos do ECG, de modo a 

se obter vários índices que representam a modulação feita pelo 

sistema parassimpático ou pelo sistema simpático (Malik et al., 

1996; Vanderlei et al., 2009).  

A VFC diminui com a idade (Gerritsen et al., 2003; Koskisen 

et al., 2009) e é influenciada pelo sexo (Gerritsen et al., 2003), 

saúde (Ragendr et al., 2006; Dekker et al., 2000; Thayer et al. 

2012), preparo físico (Buchhert et Gindre, 2006), 

hereditariedade (Singh et al., 1999; Snieder et al., 2007; Neijtis 

et al., 2014). Jarvelin-Pasanen et al. (2018) mostraram que 

estresse ocupacional está associado com redução da VFC, 

causada por redução da ativação parassimpática no coração. 
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Estresse do trabalho 

Na 87ª. Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, 

em 1999, o conceito de Trabalho Decente foi apresentado à 

comunidade internacional pelo então Diretor-Geral da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). Essa nova 

concepção do trabalho tinha como principal alvo o trabalho 

produtivo, em condições de liberdade, igualdade, segurança e 

dignidade (Bentranelli Neto e Voltani, 2019). Essa definição 

original vem sendo revista ao longo dos anos, mas sua 

essência permanece. Esse conceito se contrapõe a condições 

de trabalho em ambientes laborais que se tornaram 

adoecedores de modo que o trabalho é, muitas vezes, marcado 

pelo mal-estar e estresse.  

Para designar o estresse relacionado ao trabalho 

Freudenberger (1974) criou o termo burnout, que foi 

subsequentemente desenvolvido por Maslach e colaboradores 

(Maslach et al., 1996; Schaufeli et al., 2009).  

Síndrome de burnout ou Síndrome do Esgotamento 

Profissional é a resposta prolongada a estressores emocionais 

e interpessoais crônicos no trabalho. Resulta de uma vivência 

profissional em um contexto de relações sociais complexas, 

envolvendo a representação que a pessoa tem de si e dos 

outros. O trabalhador, que antes era muito envolvido 

afetivamente com seu trabalho, desgasta-se e, em um dado 
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momento, desiste, perde a energia, ou seja, perde o sentido de 

sua relação com o trabalho, desinteressa-se e qualquer esforço 

lhe parece inútil (Maslach et al., 1996). 

Inicialmente surge um estado de exaustão emocional em 

que predomina um sentimento de esgotamento físico e mental 

e perda de forças para realizar tarefas laborais cotidianas. Em 

seguida, ocorre a despersonalização, que representa uma 

característica defensiva na qual o sujeito apresenta um 

sentimento de indiferença e afastamento emocional, com 

alterações significativas no comportamento. Segue-se o 

sentimento de baixa realização profissional caracterizado pela 

insatisfação com as atividades laborais e avaliação negativa de 

si mesmo, muitas vezes impossibilitando o trabalhador de 

desempenhar suas funções, além de reduzir sua autoestima 

(Maslach et al., 1996; Benevides-Pereira, 2002, 2012). O 

burnout atinge diretamente o ideal de si e do trabalho, levando 

a pessoa à frustração (Franco, Druc & Seligmann-Silva, 2010). 

É importante distinguir burnout de outros constructos tais 

como insatisfação, fadiga, estresse ocupacional e depressão 

(Maslach et al., 1996; Schaufeli et al., 2009), embora burnout 

correlacione com esses problemas (Williams et al., 2007). 

Igualmente importante é enfatizar que burnout não é um 

problema apenas individual, mas também uma questão 
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psicossocial decorrente do ambiente laboral e do complexo 

contexto social em que ele está inserido. 

Os fatores ocupacionais que contribuem para o estresse do 

trabalho incluem o ambiente organizacional (temperatura, 

pressão, ruído, vibração, radiação, fumaça, poeira, gases 

tóxicos, material biológico), as condições de trabalho (grau de 

responsabilidade, características do posto de trabalho tais 

como higiene, segurança) e as relações interpessoais 

(reuniões frequentes, manejo de conflitos, ambiguidade de 

papel na organização, falta de oportunidade de 

desenvolvimento na carreira, estrutura e clima organizacional). 

Os fatores individuais compreendem gênero, idade, tipo de 

personalidade, autopercepção, habilidade para lidar com 

pressão e interface trabalho-família (Aasa et al., 2004; Ferreira 

et al., 2022).   

 Há vários modelos e teorias para explicar o estresse 

ocupacional. O modelo de Karasek considera a relação entre 

“Demanda e Controle” (Karasek, 1979). Este modelo propõe 

que o estresse surge quando a demanda imposta pelo trabalho 

é desproporcional ao controle sobre suas responsabilidades 

(discrição, autoridade, latitude da decisão, etc). Por outro lado, 

altas demandas com alto poder de decisão aumentam a 

motivação para aprender, estimulam o aprendizado ativo e o 

senso de comprometimento. O modelo do “Desequilíbrio entre 
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Esforço e Recompensa” (Siegrist e Peter, 1994) diz que o 

estresse do trabalho ocorre quando o trabalhador não recebe 

reconhecimento adequado ou justo por seu trabalho na forma 

de salário e oportunidades de progressão na carreira (Siegrist, 

1999). Um terceiro modelo, conhecido como “modelo da justiça 

organizacional” (Uusitalo et al., 2011) opera sob o preceito de 

que a justiça é um valor fundamental para a organização da 

sociedade e para as interações sociais individuais (Vahle-Hins 

et al., 2014) de modo que a percepção de injustiça pode 

contribuir para o estresse no trabalho (Siegrist e Peter, 1994). 

Embora esses modelos integrem e combinem múltiplas e 

diferentes facetas da vida profissional, eles apresentam 

limitações, uma vez que não podem abranger todos os fatores 

psicossociais e biológicos que coexistem e contribuem para o 

estresse do trabalho e sua relação com doenças e saúde 

adversa em geral. Além disso, as consequências do estresse 

no trabalho são diversas e não se referem somente à saúde 

mas também causam absenteísmo e, portanto, perdas 

financeiras para as empresas (Hootman et al., 1999; Mauss et 

al., 2015). 

A associação entre pressão e bem-estar pode ser 

representada por um U invertido, em que bem-estar e 

desempenho são baixos quando as pressões são altas ou 

baixas demais (por ex., em situação de desemprego). Pessoas 
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diferentes mostram diferentes formatos deste U invertido, 

refletindo diferentes limiares da resposta de estresse (Michie, 

2002).  

A prevenção e o gerenciamento do estresse do trabalho, 

portanto, é de interesse pessoal bem como da própria 

organização, e requer intervenções em ambos os níveis. Os 

recursos pessoais que ajudam a superar as pressões e 

demandas do trabalho incluem estratégias de enfrentamento 

(facilidade para solucionar problemas, assertividade e 

gerenciamento do tempo, segurança financeira) e recursos 

psicológicos (autoestima, por ex.) (Michie, 2002). Intervenções 

organizacionais podem ser de muitos tipos, variando desde 

estruturais (nível do estafe, escalas de trabalho, ambiente 

físico) a psicológicos (suporte social, controle sobre o trabalho, 

participação nas decisões) (Karasek, 1990). Também 

contribuem para o bem-estar, o bom ambiente de trabalho e 

suporte social. Esses recursos podem ser aumentados por 

investimentos na infraestrutura, treinamento, bom 

gerenciamento, empregabilidade e a maneira como o trabalho 

é organizado (Michie, 2002). 

Entretanto, historicamente, a resposta típica dos 

empregadores tem sido culpar as vítimas e não as causas do 

estresse. Todavia, tem crescido o reconhecimento que 

empregadores tem o dever, em muitos casos expresso na lei, 
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de assegurar que seus empregados não adoeçam. É também 

de seu interesse econômico a longo prazo prevenir estresse, 

uma vez que estresse nos colaboradores ainda ativos leva a 

alta taxa de rotatividade, de ausências por doença, 

aposentadoria precoce, piora da performance e alta taxa de 

acidentes, além de reduzida satisfação dos clientes.   

 

Legislação trabalhista e o estresse organizacional 

No Brasil as relações laborais são pautadas pela CLT 

(Consolidação das Leis do Trabalho), que data dos tempos de 

Getúlio Vargas, e tem forte inspiração no positivismo de 

Augusto Comte e na Carta di Lavoro, criada por Mussolini. 

A CLT, por conta da sua idade (1º. de maio de 1943) e 

origem, não aborda o problema da tensão nas relações de 

trabalho em geral e suas consequências ao trabalhador. 

 Assim, a falta de uma legislação específica é um fator 

impeditivo na apuração pelo poder judiciário dos adventos 

originados pelo estresse tanto no que se refere a 

responsabilidade quanto a uma eventual indenização e 

tratamento do trabalhador diagnosticado com estresse. 

O que se tem de mais recente é o fato de alguns tribunais, 

mas não todos, estarem mais sensíveis a reconhecer o 

trabalho como fonte de estresse. E, mesmo assim, isso 
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somente ocorre quando este se encontra em seu mais alto 

nível. 

O diagnóstico de estresse pelas vias judiciais é feito por 

meio de perícia, seja ela médica ou psicológica. Peritos são 

nomeados pelo juiz com a função de detectar quaisquer 

patologias. Assim, para um diagnóstico correto é fundamental 

que o perito se valha, além do que sabe ser necessário, de 

outros especialistas com formação adequada em psicologia, 

psiquiatria, sociologia. 

 Assim sendo, o estresse somente tem sido reconhecido 

nas relações de trabalho quando o trabalhador já se encontra 

em seu estágio mais grave, ou seja, em burnout, e as decisões 

judiciais são tomadas em nível de jurisprudência, não em nível 

de legislação. 

A Síndrome de Burnout, uma vez detectada e reconhecida, 

pode resultar na concessão de afastamento, com estabilidade 

empregatícia garantida de 12 meses após o tratamento, além 

de indenização. 

Para melhor esclarecer o que se expôs acima, 

transcrevemos dois acórdãos, guardando para o momento 

oportuno a discussão do mérito, dando ênfase ao fato de que 

o julgamento ocorre sempre que se chega ao diagnóstico de 

burnout e não a estágios inferiores. 
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Jurisprudência 1: 

"reparação por danos morais. Síndrome de Burnout. 

Doença ocupacional equiparada a acidente de trabalho. Valor 

arbitrado à condenação. R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título 

de danos morais, reduzido para r$ 10.000,00 (dez mil reais) 

pelo Tribunal Regional. Stress ocupacional e qualidade de vida 

no trabalho. Majoração devida. R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais).” 

Neste caso, o importante jurista, Dallegrave Neto, citado no 

acórdão, define  burnout como "um esgotamento profissional 

provocado por constante tensão emocional no ambiente de 

trabalho, ocasionado por um sistema de gestão competitivo, 

com sujeição do empregado às agressivas políticas 

mercantilistas da empresa”. 

 

Jurisprudência 2: 

"Recurso ordinário em mandado de segurança. Tutela 

Provisória de Urgência deferida na reclamação trabalhista. 

Reintegração de empregada dispensada quando portadora de 

Síndrome de Burnout. Nexo de causalidade com a prestação 

de serviços para o empregador. Ausência de ilegalidade.” 
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Considerações finais 

As condições de enfrentamento do estresse variam em 

cada indivíduo, por dimensões específicas de seu organismo, 

mas também, e especialmente, por suas interações nos 

diferentes contextos ambientais, mais ou menos proximais em 

que este se insere. Aspectos cronológicos também interagem 

nas estratégias desse enfrentamento, diferindo nas diversas 

etapas da vida e nos contextos histórico-geográficos 

pertinentes.  

 Apesar dessa diversidade, exposição prolongada a 

condições estressantes tem impacto sobre a saúde física, 

mental e social, podendo causar doenças que reduzem a 

capacidade de conviver no ambiente de trabalho e na vida em 

geral. Um comportamento social disfuncional no campo laboral 

pode se manifestar por absenteísmo, acidentes frequentes e 

alta rotatividade (Weippert et al., 2010) e, portanto, perdas 

sociais e financeiras. Nesse panorama, é importante que se 

conheçam os fatores causadores, os mecanismos e os agravos 

à saúde causados pelo estresse para que sejam identificados 

os meios de lançar mão dos recursos que aumentem a 

resiliência e promovam o bem-estar. Nesse sentido, estresse e 

bem-estar são variantes que se complementam na avaliação e 

monitoramento da qualidade de vida no trabalho e em todo o 

desenvolvimento humano. 
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